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			Estou grata!   

			Meus pais, Celso (in memoriam) e Anna (in memoriam),

			foram incrivelmente dedicados à minha felicidade 

			e ao meu crescimento pessoal e profissional. 

			Me ensinaram, desde cedo, a não desistir e nunca me intimidar. 

			Se cheguei até aqui é porque me acolheram e cuidaram muito bem de mim.

			Meu amor por vocês é eterno. 

			 Obrigada, Pai! Obrigada, Mãe!  

			Na hora certa eu constituí família. 

			Tenho ao meu lado pessoas que amo e admiro e 

			com as quais divido essa vida e sou muito feliz!

			Obrigada Cristiano,

			por ser companheiro e por cuidar de tudo e da nossa família, 

			com todo amor e muita paciência.

			Lucas, 

			obrigada por ser a minha energia, 

			minha primeira “obra prima” e, hoje, meu protetor. 

			Renan, 

			obrigada por ser minha calmaria, meu “porto seguro”,

			 por me ensinar tantas coisas e, hoje, ser meu conselheiro. 

			Nas memórias estão todos os colegas de escola e professores,

			desde a infância até o stricto sensu, 

			  que contribuíram com a minha aprendizagem. 

			Agradeço a companhia na longa caminhada e os ensinamentos que perduram. 

			Em especial,

			 tenho muito a agradecer ao estimado professor-orientador dessa dissertação: 

			 Professor Doutor Geraldo Antônio da Rosa!

			Admiro todo o seu legado de dedicação ao ensino e à pesquisa.

			Aprendi muito ao seu lado.  

			Obrigada Deus,

			pelas capacidades e oportunidades. Tudo valeu à pena!

			“Faz tempo que para pensar sobre Deus,

			Não leio os teólogos, leio os poetas” (Rubem Alves).

		

		
			O paradigma e a política de educação inclusiva constituem-se como processos claramente delineados na história da Educação Especial. Há aproximadamente quatro décadas que as ideias integradoras, consubstanciadas no pensamento da não-segregação das pessoas com deficiência no ambiente escolar, vêm inspirando uma série de propostas e ações em vários países no mundo. [...] Subjaz o conceito diferenciado na proposta de Inclusão de uma ação mais efetiva do sistema educacional como um todo no sentido de garantir (obviamente, não a qualquer custo) a inserção e a permanência do aluno com necessidades especiais na escola regular. [...] De lá para cá houve um processo intenso de análise e transposição do projeto político-pedagógico para as diferentes realidades escolares [...]. O que se constata, porém, nestes últimos anos, na repercussão do confronto entre a legislação educacional e estas realidades é o sentimento de incompletude, para não dizer impotência das redes de ensino em geral, e das escolas e professores em particular, para fazer cumprir essa proposta. Esses últimos julgam-se, na sua grande maioria, despreparados para atender alunos com necessidades especiais: falta-lhes a compreensão da proposta, a formação conceitual correspondente, a maestria do ponto de vista das didáticas e metodologias e as condições apropriadas de trabalho (BEYER, 2003, p. 1).

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			As discussões teóricas acerca da educação e seu papel na sociedade remontam a histórica da humanidade desde a Grécia Antiga. Este constante movimento impulsiona pesquisadores a pensar a educação como processo de formação humana e exige do professor-pesquisador uma atitude crítica diante de sua prática, como forma de superar o caráter reprodutivo e mercadológico que o ato educativo assumiu no decorrer desse percurso. Por vezes, ao longo da experiência profissional, mantemo-nos afastados do debate político-educacional ao considerarmos que a eficácia do ato educativo está atrelada apenas ao trabalho da sala de aula, à busca por metodologias e à dedicação do professor ao seu alunado.

			A chegada ao Stricto Sensu representa, particularmente, a oportunidade de superação da visão estreita e linear do contexto escolar, principalmente, aquele relacionado à Educação Especial. Demo (2010) nos orienta que, para saber pensar a educação, a ação investigativa compreende a desconstrução do saber absoluto, a recusa dos dogmatismos e dos conhecimentos vinculados ideologicamente nos espaços escolares, antecedentes que interferem diretamente na prática pedagógica e na formação pessoal e profissional dos sujeitos.

			No início da década de 90, os movimentos internacionais impulsionaram a implantação de políticas públicas no Brasil em defesa dos direitos das pessoas com deficiência. Dentre eles, o direito à educação, que previsto na primeira Constituição do Império brasileiro em 1824, ganha ênfase no discurso público ao ser orientado por projetos neoliberais nos séculos XIX e XX. Sob as influências globais, identificamos a participação do Brasil como país signatário de documentos coordenados por órgãos internacionais, em destaque o Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), comprometendo-o com a implantação de políticas educacionais na perspectiva da educação inclusiva.

			Desde então, a pesquisa e os debates em torno da Educação Especial se ampliaram ao incorporarem em suas pautas a relação entre as políticas públicas e a prática pedagógica. Isso porque, o estabelecimento das políticas educacionais na perspectiva da educação inclusiva no Brasil não só reorganizou os sistemas de ensino, modificando a sua estrutura (escola regular versus escola especial) como, também, algumas atribuições profissionais em toda Educação Básica.

			Este eixo de investigação se justifica, pelo fato de que, como já se sabe a partir dos estudos da história da educação, nenhuma prática pedagógica é desvinculada de uma teoria, seja ela escolhida conscientemente ou não, tal como explica Almeida (2010, p. 15) ao defender que “[...] a História da Educação também tem como objetivo, em seus estudos e pesquisas, uma reflexão das práticas pedagógicas inseridas nas Políticas Educacionais Nacionais e Internacionais engendradas em um determinado contexto histórico”, ao passo que, ao conhecer a história e refletir sobre ela, novas práticas podem ser construídas, enquanto outras desmistificadas.

			A concepção exposta pela autora nos afasta do caráter puramente descritivo da história da Educação Especial no Brasil, ao observarmos uma relação direta entre os paradigmas educacionais adotados por essa modalidade de ensino e seu contexto histórico, político e econômico. Por assim ser, reafirmamos:

			[...] a necessidade e a importância de se refletir sobre as Práticas Pedagógicas e sua relação com as Políticas Educacionais de um Estado Liberal Nacional que vive e convive com a mundialização do capital e que está sob a égide dos ditames de um Banco Mundial e de um Fundo Monetário Internacional. Diante disso, pode-se pensar na construção de uma proposta de práxis baseada no desenvolvimento de uma pedagogia histórico-crítica tanto na formação do indivíduo, quanto na do cidadão, e mais ainda na do docente, indo além dessa mercadorização do conhecimento [...] (ALMEIDA, 2010, p. 20).

			Partindo dessas proposições, torna-se pertinente uma reflexão sobre as relações vivenciadas e influências do entorno local e global nas práticas escolares, seja em relação à concepção de ensino e aprendizagem ou sobre as características de seus professores que, por vezes, “atores sociais”1, são envolvidos em práticas pedagógicas descontextualizadas da realidade local, comumente prescritivas e verticalizadas, especialmente no que se refere à Educação Especial e suas transformações paradigmáticas.

			Nesse contexto situamos o profissional da educação que exerce a função de Segundo Professor de Turma, assim intitulado no Programa Pedagógico lançado pela Secretaria de Estado e Educação (SED) e Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) em 2009, com base nos princípios da Política de Educação Especial de Santa Catarina (SC). Esse profissional é responsável por correger2 a turma com o professor titular e “acompanhar o processo de aprendizagem de todos os educandos, [...] terá como função apoiar, em função do seu conhecimento específico, o professor regente no desenvolvimento das atividades pedagógicas” (SANTA CATARINA, 2009, p. 16).

			Diante dessas prerrogativas e do contexto de legitimação da educação inclusiva no Brasil, temos como eixo orientador desta pesquisa o seguinte problema: de que forma os documentos oficiais da Educação Especial orientam o planejamento da prática pedagógica do Segundo Professor de Turma em duas escolas públicas estaduais no município de Curitibanos/SC?

			Consideramos que a investigação desse problema de pesquisa pode trazer contribuições acadêmico-científicas ao abrir espaço para outras discussões e aprofundamento teórico acerca das Políticas Públicas de Educação Especial e a prática pedagógica do Segundo Professor de Turma, bem como de todos os professores envolvidos no processo de Inclusão. Da mesma forma, entendemos que o conhecimento das relações vivenciadas historicamente pelas pessoas com deficiência e a compreensão das abordagens educativas relacionadas, podem favorecer a compreensão da prática pedagógica irrestrita ao refletirmos sobre a promoção da aprendizagem e o desenvolvimento humano a partir da escola inclusiva. Assim, ao conhecer os documentos que orientam o planejamento da prática pedagógica do Segundo Professor de Turma, buscamos compreender e localizar os aspectos fundamentais da Inclusão e sua abrangência dentro da escola.

			Para tanto, julgamos necessário: situar historicamente a Educação Especial no Brasil em sua origem e sob a influência das políticas neoliberais e dos movimentos internacionais que culminaram na implantação da Política de Educação Especial em SC; contextualizar a pedagogia na “escola das diferenças” e os princípios e práticas inclusivas a partir da perspectiva histórico-cultural, das características da bidocência3 e da ação reflexiva do Segundo Professor de Turma; e, por fim, avaliar os documentos que orientam o planejamento da prática pedagógica do Segundo Professor de Turma com a égide das políticas de Inclusão escolar.

			Salientamos que a discussão sobre a dinâmica que permeia as políticas educacionais, a prática pedagógica e a produção do conhecimento na escola é condição básica para que a aprendizagem e a formação dos sujeitos, inclusive daqueles com deficiência, constitua um processo de construção e não de reprodução, conforme interesses dominantes e excludentes.

			Reconhecemos, a partir dos estudos até aqui realizados, que o discurso do neoliberalismo em defesa da escola e dos seus alunos foi orientado por interesses econômicos, metas a cumprir e compromissos político-internacionais que envolveram a definição de uma educação para todos na perspectiva de superação de estatísticas negativas de âmbito socioeducacional comumente apresentadas por países latino-americanos, dentre eles, o Brasil. Sobre a influência das políticas neoliberais no processo de organização educacional em nosso país e as reformas no sistema de ensino, por meio da proposição das Políticas Públicas de Educação Especial na perspectiva da Inclusão, observamos que:

			O século XX terminou como uma avalanche de reformas no campo educacional latino-americano: mudaram as leis e normas que regulam o funcionamento dos sistemas escolares, mudou a própria organização da escola, os currículos, a formação docente, a avaliação. Mas a realidade cotidiana da escola parece a expressão grotesca e cínica das promessas milagrosas enunciadas pelos exegetas da modernização neoliberal (GENTILI; ALENCAR, 2003, p. 18).

			Para estes autores, tais mudanças não alcançaram resultados positivos por estarem atreladas a medidas técnicas e coorporativas, definidas por um grupo de especialistas, sem deliberação pública e participação docente. A reorganização dos sistemas de ensino trouxe consigo alguns conflitos educacionais que incidiram diretamente na prática pedagógica e, principalmente, na redefinição de papeis e espaços escolares.

			A Inclusão obrigatória de crianças com deficiência no sistema regular de ensino abriu inúmeras contestações acerca do modelo educacional predominante no século XX em nosso país. Período em que, segundo Mazzotta (2005), o fortalecimento das políticas educacionais neoliberais reabriu as discussões sobre a qualidade do ensino nas escolas, sobre as propostas de educação compensatória e sobre a necessidade de reorganização para atender a todos no mesmo espaço e sem qualquer distinção, mediante políticas públicas que propaguem a proposta de educação inclusiva no sistema educacional brasileiro.

			Concebemos que, mesmo que as vias de entrada da proposta da educação inclusiva no Brasil tenham méritos político-econômicos, muito mais do que sociais e educacionais, implantada verticalmente e, por vezes, questionada, muitas de suas considerações sobre a escola merecem atenção. Consideráveis autores percebem o movimento da Inclusão como “[...] a possibilidade de a escola olhar, problematizar, discutir, prever ações a respeito de questões que há muito tempo precisam ser revistas” (HATTGE, 2010, p. 84), e a prática da pesquisa se faz pertinente.

			Como se sabe, a educação não é um processo neutro e em sua prática estão presentes interesses e influências culturais e ideológicas que demandam compreensão e debate permanente no que diz respeito às Políticas Públicas de Educação Especial e sua relação com o planejamento da prática pedagógica na composição da proposta de uma educação inclusiva. Ao considerar essas expectativas em relação à educação inclusiva, Stainback e Stainback (1999, p. 26-27) reafirmam este potencial ao descrever que:

			sem dúvida, a razão mais importante para o ensino inclusivo é o valor social da igualdade. Ensinamos os alunos através do exemplo de que, apesar das diferenças, todos nós temos direitos iguais. [...] Precisamos de escolas que promovam aceitação social ampla, paz e cooperação.

			O respeito à diversidade humana, a equidade, a igualdade e a cidadania são princípios empregados na educação inclusiva e reconhecê-los significa valorizar todas as pessoas integralmente. Ao mesmo tempo, significa não desconsiderar as diferenças inerentes a cada uma, especialmente, aquelas ligadas às deficiências, garantindo-lhes o direito de o aluno ser único, peculiar em suas características pessoais e emocionais, cada qual com a sua história de vida e perspectivas futuras.

			Em termos de ensino, o respeito a esses princípios passa pelo direito de toda criança receber na escola que frequenta os saberes e apoios necessários e adequados às especificidades, ou seja, a partir de sua condição humana de pessoa com deficiência. Assim, tal como declara Santos (1999, p. 44),

			[...] temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

			De modo contrário a esse pensamento, na história da educação brasileira, observamos que a escola tem se estruturado para atender de forma padronizada e classificatória seu alunado, homogeneizando o ensino escolar em diferentes aspectos. Assim a escola tem se organizado, quase que matematicamente, incluindo uns e excluindo outros.

			Por sua vez, a Inclusão obrigatória de crianças com deficiência na rede regular de ensino, em toda a Educação Básica brasileira, suscita uma pedagogia que responda à diversidade humana e respeite as suas especificidades em sua totalidade, colocando no centro das discussões político-educacionais a organização da prática pedagógica do professor. Percebemos que a escola, nesse momento de reorganização estrutural (ao menos teórico) carece de ressignificação, o que significa não desprezar o conhecimento de suas representações históricas e políticas, para então avançar no sentido de uma educação para todos.

			Os pressupostos da Inclusão geram inquietações na escola, principalmente entre os professores, que argumentam não estarem preparados diante dos desafios impostos. Para Klein (2010), tal posicionamento deve-nos lembrar de que, embora não possamos promover a Inclusão completamente, é através dela que podemos “[...] estar constantemente problematizando nosso fazer pedagógico” e qualificando a prática, ao passo que:

			assumir a não preparação para atuar na escola com determinados sujeitos pode ser perigoso. Trata-se de uma crítica importante na reinvindicação de políticas de formação docente, mas ao mesmo tempo, ela pode estar servindo para uma desvalorização de nosso saber e para uma imobilização diante do nosso próprio trabalho (KLEIN, 2010, p. 24).

			Em vista deste contexto, Mantoan (2006) afirma que a formação do professor, seja inicial ou em serviço, incide no desenvolvimento da competência de resolver os problemas pedagógicos sejam eles específicos, relacionado à busca de estratégias ou outros mais que encontra no cotidiano escolar até àqueles mais abrangentes, como a sua participação no estudo e definição de políticas públicas educacionais.

			Grande parte dos professores ressalta o pouco preparo ou a total ausência de formação para trabalhar sob a perspectiva da educação inclusiva o que, para a autora, está relacionado ao que ela intitula de “visão funcional do ensino” caracterizado por uma lógica pedagógica unidirecional. Para eles, as “inovações educacionais, como a Inclusão, abalam a identidade profissional e o lugar conquistado pelos professores em dada estrutura ou sistema de ensino, uma vez que atentam contra a experiência, os conhecimentos e o esforço que fizeram para adquiri-los” (MANTOAN, 2006, p. 52).

			Destacada pela autora, a “formação em serviço” é uma resposta às incertezas que porventura surgem no processo de Inclusão escolar, o que amplia a necessidade do professor de renunciar ao conceito de aprendizagem fragmentada e de ensino instrucional. Mantoan (p. 53), complementa exemplificando que:

			Por terem internalizado o papel de praticantes, os professores esperam que os formadores lhe ensinem a trabalhar na prática, com turmas de alunos heterogêneas, a partir de aulas, manuais, regras, transmitidos e conduzidos por formadores do mesmo modo como ensinam nas salas de aula. [...] Querem obter, o mais rápido possível, conhecimentos que resolvam problemas pontuais a partir de regras gerais.

			Em se tratando da formação dos professores e de acordo com tais premissas, passamos a entender que para a consolidação de sistema educacional inclusivo faz-se necessário atenção quanto “[...] ao modo pelo qual os professores aprendem para se profissionalizar e aperfeiçoar seus conhecimentos pedagógicos, e também à maneira como reagem às novidades, aos novos métodos educacionais” (MANTOAN, 2006, p. 54), ampliando gradativamente sua compreensão da finalidade e da dinâmica educacional como um todo “[...] à luz do conhecimento científico e, se possível, de modo interdisciplinar” (ibid., p. 56).

			Foi nesse sentido que iniciei minha carreira profissional. Ao dedicar-me, enquanto professora, a compreensão dos fundamentos teórico-metodológicos da Educação Especial, percebo que o aprofundamento dos estudos e a proposição de pesquisas sobre a prática pedagógica na Educação Especial são permanentemente importantes. O que converge para a ideia de que aprofundar o conhecimento sobre a prática pedagógica do Segundo Professor de Turma, assim como de tantos outros temas relacionados a esse campo, pode contribuir nas discussões sobre a qualidade do trabalho docente, seja na rede regular de ensino ou na interface com a Educação Especial, e na construção de uma educação para todos.

			E mais, cabe-nos a compreensão de que, para além da escola e sua reorganização, o contexto social e político brasileiro também carece de constante reflexão, dada a realidade em que as pessoas com deficiência se ainda se encontram, de discriminação e exclusão social.

			Minha trajetória na Educação Especial iniciou logo que conclui o Ensino Médio, Curso do Magistério (1993-1996). Foram quatro anos de formação que envolveram estudos acerca da didática e das metodologias de ensino, relacionadas à aprendizagem da criança nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries). Em seguida, realizei o Curso de Estudos Adicionais em Pré-Escola (1997), direcionado especificamente à Educação Infantil e que expandiu a compreensão sobre os processos de aprendizagem e desenvolvimento na infância, e que incluiu o estudo sobre alguns atrasos e dificuldades de aprendizagem, algumas síndromes, os tipos de deficiência, dentre outros aspectos ligados à saúde e nutrição da criança.

			Nesse mesmo ano passei a trabalhar como professora Admitida em Caráter Temporário (ACT), na Escola Especial “Hugo Miguel Sulzbach”, instituição que oferece programas e serviços de educação, saúde e assistência social mantida pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Curitibanos4, com uma carga de 40 horas semanais. Em 2002, após prestar concurso público, passei a exercer a função de professora efetiva do Estado, onde atuo até os dias de hoje. O contato inicial com as pessoas com deficiência aflorou meu interesse sobre o desenvolvimento humano e seus processos de aprendizagem.

			Na graduação, conclui o curso de Pedagogia (1998-2002) com habilitação em Educação Infantil e Séries Iniciais pela Universidade do Contestado (UNC), Campus de Curitibanos. Meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), foi realizado em grupo e teve como título A influência do lúdico como essência na recuperação da criança hospitalizada e por inciativa das próprias acadêmicas durante o estágio supervisionado contou com a criação de uma Sala de Estimulação Ludopedagógica, para receber crianças de todas as idades e oferecer atendimento pedagógico durante o período de internação. Para a criação desse espaço foram reunidos jogos e materiais lúdicos5 que atendessem à estimulação integral da criança nas áreas da linguagem, motricidade, socialização, conceitos matemáticos, dentre outras noções fundamentais para a aprendizagem escolar. O contato com crianças em seus mais diversos quadros clínicos e diagnósticos foi, da mesma forma, impulsionando a necessidade de uma formação continuada e atenta à diversidade humana.

			Com base no TCC, produzimos um artigo publicado na Revista Universidade: o futuro do presente – Pedagogia: boletim das práticas de ensino e estágio supervisionado lançada em setembro de 2002 pela UNC. A revista reuniu os relatos de estágio-pesquisa da turma de Pedagogia/2002 e suas experiências professores-pesquisadores em formação.

			Em 2003 iniciei o curso de Pós-graduação em Psicopedagogia Latu Sensu, na mesma universidade. Com o título Educação Inclusiva: os vínculos entre o lar e a escola, o trabalho monográfico investigou a relação entre família e escola no decorrer do processo de Inclusão escolar. O estudo bibliográfico e a pesquisa de campo trataram de investigar grupos familiares e suas expectativas em relação ao ensino de seus filhos diante da proposta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) oferecido pela APAE de Curitibanos no contraturno da escolarização formal, com ênfase à participação dos pais nesse contexto. Aqui, o interesse na Educação Especial como área do conhecimento começa a ganhar força e se estabelece como objetivo substancial.

			Em seguida, surge a oportunidade de realizar o curso de Pós-graduação Latu Sensu, agora na área da Neuropsicologia. Esta ciência, constitui-se no estudo das relações entre o cérebro e o comportamento humano e foi fundamental na minha formação. O trabalho com crianças com deficiência exige um conhecimento sólido e teoricamente bem orientado para o exercício do ato educativo. E, como TCC, foi apresentado à UNC um artigo científico intitulado A avaliação neuropsicológica de crianças em processo de Inclusão escolar: a contribuição do desenho infantil que tratou de investigar, através de uma revisão bibliográfica, em que medida as dinâmicas de avaliação que incluem o desenho infantil como instrumento de investigação podem contribuir no acompanhamento e orientação de estratégias de ensino e aprendizagem de crianças em processo de Inclusão escolar.

			A aproximação, ao longo da minha experiência profissional, com o objeto de pesquisa desta dissertação, articula-se com a necessidade permanente de ultrapassar o conhecimento específico ou de senso comum construído sobre a Educação Especial por meio da discussão e análise da relação entre as políticas públicas e a prática pedagógica, especialmente nessa pesquisa, aquela utilizada pelo Segundo Professor de Turma.

			Por conseguinte, esta pesquisa caracteriza-se por um enfoque histórico-crítico e por uma abordagem metodológica qualitativa, composta por objetivos de caráter exploratório que visam investigar os documentos que orientam o planejamento da prática pedagógica do Segundo Professor de Turma reconhecendo princípios e práticas estabelecidas para uma educação inclusiva.

			No primeiro capítulo estão os fundamentos teórico-metodológicos e os passos desenvolvidos no decorrer da pesquisa, delimitada em duas etapas principais de investigação científica: a pesquisa bibliográfica e a análise documental. Destacamos quatro categorias de análise: políticas públicas, Educação Especial, Segundo Professor de Turma e prática pedagógica.

			No segundo capítulo, apresentamos um panorama histórico da Educação Especial no Brasil ao contemplar alguns dos movimentos internacionais que influenciaram as políticas educacionais brasileiras e seus respectivos documentos, bem como o percurso e a organização dos serviços de Educação Especial até chegar na formulação da Política de Educação Especial de Santa Catarina.

			No terceiro capítulo abordaremos os pressupostos filosóficos da Educação Especial na perspectiva da Inclusão a partir de reflexões acerca do binômio da in/exclusão escolar como processo social pautado nos princípios de equidade, igualdade e cidadania, da educação escolar na perspectiva histórico-cultural, do exercício da bidocência e da formação reflexiva dos professores, todos esses entendidos como estruturas do Projeto Político Pedagógico (PPP) de escolas que se pretendam inclusivas.

			Para finalizar, no quarto capítulo tratamos da análise dos documentos orientadores do planejamento da prática pedagógica do Segundo Professor de Turma, tais como a Proposta Curricular de Santa Catarina, o Programa Pedagógico, o Plano de Ação parte integrante do Projeto Político Pedagógico e sua relação com os Planejamentos de ensino-aprendizagem.

			Compreendemos que o processo de Inclusão não se refere apenas à eficácia de métodos que ensinem a todos, mas ao redimensionamento do papel do professor, de suas práticas e dos próprios objetivos educacionais. Assim, a proposta de uma educação inclusiva, entendida para além da inserção de alunos com deficiência no ensino regular, sugere uma prática pedagógica que:

			[...] não pode ser centralizada apenas no método mais eficaz de ensino, mas que se trata de promover uma reflexão histórica a respeito de como o conhecimento foi construído e como ele nos constitui, classifica e ordena o mundo – definindo quem somos e quem podemos ser (KLEIN, 2010, p. 24-25).

			O debate e a pesquisa sobre os pressupostos da educação inclusiva podem avançar, significativamente, tendo como base reflexões para além da relação entre os sujeitos com ou sem deficiência, pensando de fato na organização da escola, em suas condutas e na produção do conhecimento, superando a visão reducionista do ensino e acreditando na proposição de práticas pedagógicas cada vez mais democráticas.

			Após o ensaio, reafirmando a importância da pesquisa em Educação Especial, apresentaremos os aspectos metodológicos dessa investigação, atentos a duas características principais elencadas por André (2001, p. 1):

			Por um lado, para mostrar que mesmo um país com uma longa história de pesquisa e ampla produção há interesse em rever e analisar criticamente o que vem sendo produzido na área e em buscar caminhos para seu contínuo aprimoramento. Por outro lado, gostaria de enfatizar que essa é – ou deveria ser – uma tarefa coletiva e de longo prazo, que precisa envolver todos aqueles que de alguma forma se preocupam com o desenvolvimento e com os resultados das pesquisas na área da educação.

			Assim sendo, delimitamos no capítulo seguinte os fundamentos teórico-metodológicos dessa pesquisa e descrevemos as etapas do processo investigativo, relacionadas às características, procedimentos e técnicas utilizadas para a compreensão da problemática proposta.

			

			
				
					1	Expressão utilizada por Demo (1990) para referir-se à prática do professor-pesquisador desvinculada da reflexão como sujeito histórico, ao passo que reproduz a realidade sem compreendê-la na totalidade.

				

				
					2	Co-reger: refere-se à ação de reger/comandar, em conjunto, a turma em sala de aula. De acordo com a nova ortografia esse termo modifica-se: perde o hífen e duplica-se a letra r, transformando-se em correger [grifo nosso].

				

				
					3	Este termo, orientado pelos estudos de Beyer (2006), está atrelado às condições elencadas pelo autor sobre as mudanças pragmáticas da Educação Especial, dentre elas: a individualização do ensino, o sistema de bidocência e o conceito da Educação Especial subsidiária. Significa, em termos gerais, que em uma classe heterogênea se faça necessária a colaboração de um segundo educador para a realização das atividades escolares comuns, além do atendimento pedagógico especializado.

				

				
					4	Identificada a partir de 2006 como Centro de Atendimento Educacional Especializado – CAESP, de caráter clínico (terapêutico e reabilitatório) na educação, saúde e assistência social.

				

				
					5	Vale destacar que todos os jogos e brinquedos foram doados pela comunidade da nossa cidade que colaboraram de forma muito expressiva com nosso trabalho de conclusão de curso.

				

			

		

	
		
		

	
		
			1. AFINANDO OS INSTRUMENTOS: percurso metodológico da pesquisa

			Nesse capítulo apresentamos os fundamentos teórico-metodológicos que orientam esta investigação científica. Sua realização tem como finalidade contribuir na delimitação das etapas da construção de outros conhecimentos sobre o Segundo Professor de Turma, profissional que atua na rede estadual de ensino do município de Curitibanos/SC, conforme as orientações da Política de Educação Especial deste Estado e como base a proposta de uma educação inclusiva aplicada no Ensino Fundamental, na escolarização de crianças de 6 a 14 anos de idade6.

			Contamos com a contribuição teórica de autores como Demo (1990, 1997, 2010), Bagno (2000), Minayo (1994, 2004), Lungarzo (1989), Saviani (2007, 2012), Diez e Horn (2011), Trivinõs (1987), Gamboa (2009), Arouca (2001), Azevedo (2001), Paro (2001), Vieira (2001), Pansardi (2010), Garcia (2001) Klein (2010), Boneti (2010), Mittler (2003), Santos; Paulino (2008), Martinelli (1999), Gil (2002) e Severino (2000).

			A pesquisa em educação, ao buscar compreender as formas de organização escolar, pode orientar-nos no sentido de abandonar práticas reducionistas, que privilegiam a transmissão de conteúdos descontextualizados da realidade de seu alunado e ultrapassar a mecanização do ensino, em detrimento à construção do conhecimento na escola para todos.

			1.1 Pesquisa em educação: ciência e a produção do conhecimento

			Ao pesquisar e, assim, produzir ciência o homem torna-se capaz de reconhecer em seu trabalho as diferentes formas de pensar e construir outros conhecimentos, emancipando-se. Ele desenvolve-se metodologicamente, ao passo que cria e adquire estratégias para outras aprendizagens no decorrer de toda a sua vida, organizando as suas experiências pessoais e sociais.

			Ao longo de nossa trajetória profissional acumulamos informações e práticas acerca da área em que atuamos e sua validação científica acontece quando nos aproximamos teoricamente do nosso objeto de pesquisa e organizamos o conhecimento de maneira científica. Demo (1990), a partir de suas considerações sobre este tema, estabelece uma relação muito próxima entre educação, pesquisa e emancipação humana, ao explicar que:

			emancipação é um processo histórico de conquista e exercício da qualidade de ator consciente e produtivo. Trata-se da formação do sujeito capaz de se definir e ocupar espaço próprio, recusando ser reduzido a objeto. [...] Tem momento relevante na tomada de consciência crítica, quando o ser social descobre a sua condição histórica, compreendendo em que parte ela é dada, em que parte é causada (DEMO, 1990, p. 78).

			Concordamos com o autor ao considerar que a educação é um processo através do qual o homem pode conquistar a sua emancipação. À escola, enquanto espaço de formação humana, cabe possibilitar que seu aluno assuma uma condição de sujeito, por meio de uma prática pedagógica que privilegie a convivência crítica, investigativa e criativa, desde a Educação Básica até o Stricto Sensu.

			E, como forma de destacar a importância da pesquisa para a educação, Bagno (2000), complementa ao indicar a sua utilização desde os anos iniciais e sua consequente pertinência no campo científico que perdura, por princípio, por toda a vida escolar dos sujeitos, ao afirmar que “sem pesquisa não há ciência e sem ciência não há desenvolvimento”. Deste modo:

			a pesquisa é, simplesmente, o fundamento de toda e qualquer ciência digna deste nome. [...] Se não houve avanços é porque não houve pesquisa – e se não houve pesquisa é porque não é ciência. [...] Sem pesquisa não há ciência, muito menos tecnologia (BAGNO, 2000, p. 18-19).

			Observamos que a prática da pesquisa, desde a Educação Básica até a pós-graduação, pode contribuir para a superação do ensino mecanicista e descontextualizado, ao ponto “de tornar a pesquisa à maneira escolar e acadêmica própria de educar”. Isto significa que, “educar pela pesquisa tem como condição essencial primeira que o profissional da educação seja pesquisador, ou melhor, maneje a pesquisa como princípio científico e educativo e a tenha como atitude cotidiana” (DEMO, 1997, p. 1-2), ao disseminar a sua prática e dinamizar o processo educacional.

			Enquanto pesquisadores na área da Educação Especial, destacamos que as discussões científicas são cada vez mais pertinentes neste campo de investigação. Como qualquer teoria, a proposta da educação inclusiva deve se manter próxima do espaço de debate científico, para não correr o risco de tornar-se um modismo ou perder de vista a autocrítica, assim como define Demo (2010, p. 56-57):

			a teoria histórico-crítica é inventada para promover a discussão sem fim da realidade e das práticas, não para eleger iniciados intocáveis. [...] Sabendo que na prática nenhuma teoria se sustenta por inteiro e indefinidamente. [...] Mas isso é a glória de uma teoria: ser digna de debate.

			A quebra de paradigmas, considerada muitas vezes um fato negativo, tem um caráter inovador e progressivo e como explica Demo (2010, p. 42), “as teorias são feitas para serem questionadas, não preservadas como amuletos sagrados”. Para o autor, saber pensar numa proposta histórico-crítica demanda um pensamento crítico e reflexivo constante do professor-pesquisador o que implica, também:

			reconhecer os limites da própria teoria, que é uma entre outras possíveis; mantê-la em desconstrução permanente, para aprender da realidade que sempre muda e de outras teorias rivais; refazer de modo permanente o autoquestionamento como alma do saber pensar [...] histórica e crítica; retirar todas as consequências práticas. Toda teoria dona da verdade não detém verdade alguma [...] (DEMO, 2010, p. 48).

			Embora haja uma tendência de cristalização de modelos educacionais ao longo das décadas, a Educação Especial num movimento que foi da segregação à Inclusão social, modificou-se e, portanto, carece de aprofundamento teórico sobre suas manifestações e, consequentemente, de pesquisa científica que a sustente.

			No campo das ciências sociais, a metodologia da pesquisa é conceituada como “[...] o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade [...]” (MINAYO, 1994, p. 16). Essa denominação de metodologia expressa pela autora nos fundamenta em relação às tarefas com as quais nos comprometemos a realizar nesse trabalho dissertativo: a revisão da bibliografia, a escolha das técnicas e procedimentos da pesquisa e, por fim, a delimitação de possíveis contribuições críticas e reflexivas em relação à temática que investigamos, sistematicamente.

			O conhecimento científico se diferencia de outras formas de conhecimento por meio da existência de um método, que é o responsável por obter, organizar e justificar suas afirmações e relacioná-las a uma, ou mais teorias. Em seus estudos, Lungarzo (1989, p. 42), reafirma que o método científico é importante na medida em que se constitui em:

			[...] uma das características da ciência, que permite organizar, comparar seus enunciados, testar suas verdades, é a existência de um método. A ciência tem um conjunto de procedimentos organizados para obter, compilar relacionar e testar seus resultados.

			Esclarecemos, que a fundamentação teórica e metodológica que dará suporte a esta pesquisa define-se por seu caráter histórico-crítico e situa a educação num contexto reflexivo, no qual a atividade humana supera sua condição de neutralidade e exerce dialeticamente a relação com a realidade circundante.

			Situar a educação enquanto um processo propriamente humano “significa afirmar que ela é, ao mesmo tempo, uma exigência do e para o processo de trabalho, bem como ela é, ela própria, um processo de trabalho” (ibid., p. 11). Este autor fundamenta suas considerações sobre “trabalho material” e “trabalho não material” nas ideias de Marx (1978)7, e conceitua esse último como a “produção de ideias, conceitos, valores, hábitos, atitudes, habilidades” (ibid., p. 12), ou melhor, a produção do saber propriamente dito pela educação. Para esse autor, o ato educativo é próprio da formação humana e se constitui como processo e produto de sua existência, ao passo que:

			a natureza humana não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da natureza biofísica. Consequentemente, o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens (SAVIANI, 2012, p. 13).

			Assim, dada a sua natureza, qual a especificidade da educação? De acordo com Saviani (2012), ao socializar o saber sistematizado a escola tem como especificidade dois aspectos principais: o reconhecimento dos saberes a serem compartilhados e a forma de se fazer isso, sendo que:

			[...] o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo (SAVIANI, 2012, p. 13).

			Compreendemos que à escola cabe identificar quais conteúdos são elementares diante de tudo que se apresenta na história para a formação do sujeito, além de equacionar as formas mais adequadas para o desenvolvimento do trabalho pedagógico, o que inclui a estruturação curricular, os procedimentos de ensino e os espaços e tempos escolares. Essas afirmações sobre a natureza e a especificidade da educação, destacadas por Saviani (2012) têm como base os pressupostos da pedagogia histórico-crítica desenvolvida na década de 70, através da qual:

			a compreensão da natureza da educação enquanto um trabalho não material, cujo produto não se separa do ato de produção permite-nos situar a especificidade de educação como referida aos conhecimentos, ideias, conceitos, valores, atitudes, hábitos, símbolos sob o aspecto de elementos necessários à formação da humanidade em cada indivíduo singular, na forma de uma segunda natureza, que se produz, deliberada e intencionalmente, através de relações pedagógicas historicamente determinadas que se travam entre os homens (SAVIANI, 2012, p. 20).

			A partir dessa definição, o autor nos remete a pensar, sobre a natureza e especificidade da educação, ao afirmar que de acordo com os princípios de uma pedagogia histórico-crítica a educação supera o domínio do ensino, ou seja, vai muito além da transmissão e acúmulo de informações. Para o autor, a educação escolar apresenta dois aspectos principais ao sistematizar o saber, ou seja, ao organizar o conhecimento institucionalmente e democratizá-lo, universalmente.

			Da mesma forma que todo estudo teórico sobre os pressupostos da pedagogia histórico-crítica comportam fundamentos que a consideram como “um instrumento didático-pedagógico e como prática cotidiana de intervenção na realidade [...]” (DIEZ; HORN, 2011, p. 14).

			Conforme Trivinõs (1987), dentre as correntes que têm predominado na prática da pesquisa, especialmente em educação, encontra-se o marxismo. Teoria que tem como base filosófica o materialismo dialético, constituído sistematicamente após a metade do século XIX por Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) e que apresenta três categorias principais: a matéria, a consciência e a prática social. Segundo esse autor:

			[...], o materialismo dialético reconhece como essência do mundo a matéria que, de acordo com as leis do movimento se transforma, que a matéria é anterior à consciência e que a realidade objetiva e suas leis são cognoscíveis [...] (TRIVINÕS, 1987, p. 23).

			Entendemos que essa corrente filosófica tem como finalidade “a busca de explicações coerentes, lógicas e racionais para os fenômenos da natureza, da sociedade e do pensamento” (ibid., p. 51) a partir do conhecimento historicamente produzido pelo homem, num processo dialético. Portanto, o materialismo histórico é concebido como “[...] a ciência filosófica do marxismo que estuda as leis sociológicas que caracterizam a vida da sociedade, de sua evolução histórica e da prática social dos homens, no desenvolvimento da humanidade” (ibid., p. 51).

			Assim como o materialismo histórico, a teoria histórico-crítica propõe aos educadores uma ação consciente e participativa na realidade de seus alunos, por meio da compreensão da vida em sociedade. Por sua vez, “[...] significou a mudança fundamental na interpretação dos fenômenos sociais que, até o nascimento do marxismo, se apoiava em concepções idealistas da sociedade humana” (ibid., p. 51).

			Em se tratando do contexto da América Latina, de acordo com os estudos de Trivinõs (1987), o interesse por pesquisar aspectos qualitativos da educação apareceu na década de 70. Até então, somente dados quantitativos recebiam créditos científicos. Esses avanços científicos passaram a propor outras formas de compreensão da realidade educacional. Isso porque:

			o avanço das ideias facilitou o confronto de perspectivas diferentes de entender o real. Frente à atitude tradicional positivista de aplicar ao estudo das ciências humanas os mesmos princípios e métodos das ciências naturais, começaram a elaborar-se programas de tendências qualitativas, para avaliar, por exemplo, o processo educativo, e a propor ‘alternativas metodológicas’ para a pesquisa em educação (TRIVINÕS, 1987, p. 116).
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